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    A presente obra busca compreender a natureza jurídica das contribuições especiais, que têm como nota característica sua destinação. Por serem tributos teleológicos, aparentemente têm enfrentado constantes desvios de suas receitas, promovidos pelo ente competente para sua instituição, a União. Nesse sentido, o problema que se apresenta é saber se a alteração da destinação constitucional das receitas auferidas por meio das contribuições sociais estaria a alterar a natureza jurídica de tais tributos, assemelhando-os a impostos residuais. O objetivo deste trabalho é de compreender como a doutrina e a jurisprudência têm feito o equilíbrio na interpretação das normas orçamentárias e dos próprios comandos constitucionais, inovados por meio de emendas que garantem a desvinculação das receitas antes vinculadas. O presente livro foi escrito inicialmente como monografia jurídica apresentada ao Instituto Brasileiro de Estudos Tributários, portanto a metodologia empregada é a descrição do fenômeno jurídico, estudado por meio de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial. Assim, inicia pela análise da legislação, denominada plano da expressão, e interpretação da linguagem posta para compreender as normas que se extraem do texto legal, sistematizando para apreender se o tratamento dado às contribuições especiais pela administração pública e a jurisprudência possui coerência com o sistema tributário em vigor. O desvio de recursos afetados constitucionalmente irá afirmar a transmudação dessas contribuições em impostos residuais ou irá promover uma nova reflexão sobre a quantidade de espécies tributárias previstas pela Constituição Federal. Ao final, a percepção é de que há um esforço da doutrina para compreender o aspecto da destinação das contribuições e de que, por meio de emenda constitucional, é preciso se compactuar com o fenômeno da Desvinculação das Receitas da União e manter sua característica de espécie tributária autônoma. Entretanto, o deslinde do tributo adrede introduzido será mais bem compreendido a partir da divisão das desvinculações no plano constitucional, infraconstitucional, legal ou infralegal, não obstante a resposta que melhor se amolda ao sistema vigente ser reclassificar os tributos existentes, ou mesmo quando isso não é possível por já haver uma consolidação do tema, ao se ignorar a destinação das contribuições por previsão legal, alteração via lei orçamentária ou desvios formulados pelo administrador.


  




  

     INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem por escopo o estudo das contribuições especiais e seu desenho constitucional, bem como o estudo da doutrina sobre o tema e suas reverberações sobre a análise do orçamento público. Assim, os instrumentos do direito tributário e do direito financeiro serão auxiliares na busca para responder às questões advindas do estudo dessa espécie tributária. A primeira delas é se, de fato, estamos diante de uma espécie tributária autônoma ou de um imposto residual.




    Portanto, trata-se de um trabalho muito relevante, uma vez que reflete sobre as notas que individualizam as contribuições especiais, principalmente no que tange à destinação do produto de sua arrecadação, que é elemento essencial para sua criação. Poderia haver o desvio das receitas arrecadadas por meio das contribuições especiais e, mesmo assim, essa espécie tributária manter sua autonomia no rol das cinco espécies tributárias, denominada Teoria Quinquipartite – os impostos, as taxas, as contribuições de melhoria, os empréstimos compulsórios e as contribuições especiais.




    É provável que, diante das decisões recentes do Supremo Tribunal Federal (STF), principalmente na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 523 e na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5628, seja necessário repensar se a melhor resposta para compreender a realidade construída pela interpretação do STF não seria de uma teoria tripartite em que temos os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria, conforme preconizam doutrinadores como Paulo de Barros Carvalho.




    Se não é possível rediscutir a classe dos tributos já sedimentada pelo STF, pela Teoria Quinquipartite, então se trata de uma inconstitucionalidade reiterada promovida pelo ente competente para instituição das contribuições especiais, avalizada pelo STF, fato esse que resultaria em uma verdadeira crise de confiança entre o fisco, o contribuinte e o poder judiciário.




    Entretanto, na sistemática atual, não é possível recusar o pagamento de um tributo constitucional, o que se pode é recorrer ao poder judiciário contra tal exação, ou, se este poder não organiza o sistema, quiçá o contribuinte pode esperar uma reforma tributária que organize as diversas incoerências que ferem a lógica jurídico-tributária instituída pela Constituição de 1988.




    O objetivo geral deste trabalho é analisar se o tratamento da administração pública competente, para instituir as contribuições e suas constantes desvinculações validadas pela suprema corte, promoveria uma falha estrutural na classificação dos tributos, apresentada como dominante.




    Assim, o objetivo específico é demonstrar como essas falhas estruturais se operam na norma orçamentária e no desvio da receita das contribuições especiais. Havendo aí uma questão lógica que precisa ser solucionada, uma vez que não se pode manter um tributo para o qual seu fim constitucional não é respeitado.




    A metodologia adotada é a pesquisa bibliográfica, porém é preciso reconhecer a limitação que há quando não se conhece a linguagem que é estudada: ficou conhecida, na escola liderada pelo professor Paulo de Barros Carvalho, a afirmação de Ludwig Wittgenstein de que os limites da nossa linguagem são os limites do nosso mundo.




    Portanto, ao estudar as contribuições especiais, parte-se do plano de expressão primeiro, qual seja, o texto constitucional, as leis sobre o tema, etc. Ademais, busca-se a doutrina sobre o objeto de estudo, em que os intérpretes, já embebidos da linguagem e da prática sobre o tema, tecem suas considerações, atribuindo valores ao texto constitucional, fato este também promovido pelas decisões do STF aqui estudadas. É o que Paulo de Barros Carvalho (2018) denomina de plano das proposições ainda não deonticamente estruturadas.




    Desse modo, será na estruturação dessas proposições que o intérprete irá chegar ao plano das normas jurídicas, refletindo sobre tais normas, sobre a regra-matriz de incidência tributária que tem como elemento o destino das receitas recolhidas com esses tributos. Por fim, no plano da sistematização é que se observam incoerências no sistema, de modo a encontrar falhas que precisam ser solucionadas pela ciência do direito tributário.
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